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TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 6758/2006 — AP. — A Dr.ª Cláu-
dia Faria, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca
de  Ponta  do  Sol,  faz  saber  que,  no  processo  abreviado,  n.º 30/
03.0PAPTS,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Valeri
Echine,  filho de Anatol Echine e de Valentina Echine, natural de
Rússia, de nacionalidade russa, nascido em 24 de Março de 1970,
casado, pedreiro, titular do passaporte n.º 4127631, com domicílio
no  Caminho  da  Bela  Vista,  entrada  1,  casa  2,  9300  Câmara  de
Lobos,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de  con-
dução  de  veículo  em  estado  de  embriaguez,  praticado  em  19  de
Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

7  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Cláudia Faria. —
O Oficial de Justiça, José Carlos R. Fernandes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6759/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro,  juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 4189/04.1TDPRT,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Silvério Miguel Soares Brites,  filho de
Jaime Moreira Brites e de Maria Luzia Tinoco Soares Brites, na-
tural  de  Mafamude,  Vila  Nova  de  Gaia,  de  nacionalidade  portu-
guesa, nascido em 27 de Setembro de 1981,  titular do bilhete de
identidade n.º 11981245, com domicílio no lugar das Maias, Pene-
gude, Vila da Cova da Lixa, 4780 Trofa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19  de Novembro,  praticado  em  1  de Março  de  2004,  por  despa-
cho de 24 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por  ter prestado  termo de  identidade e residência.

29 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 6760/2006 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4391/02.0TDPRT
(227/03), pendente neste Tribunal contra o arguido Miguel Renato
Gomes, filho de Arlindo Martins e de Maria da Conceição de Sousa
Gomes, natural de Porto, Paranhos, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 31 de Outubro de 1972, solteiro,  titular do bi-
lhete  de  identidade  n.º 10278911,  com domicílio  na Rua  do Rio,
136, 4.º,  frente, Nogueira, 4475-493 Maia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  alínea  a),  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  22  de  Novembro
de 2001, por despacho de 30 de Março de 2006, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

31  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de  Jus-
tiça, Ana Luísa.

Aviso de contumácia n.º 6761/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro,  juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo

comum  (tribunal  singular),  n.º 761/05.0TDPRT,  pendente  neste
Tribunal contra o arguido Roseneide Ribeiro de Jesus, filho de Rai-
mundo Sena Ribeiro de Jesus e de Derli Ferreira Gomes de Jesus,
natural  de  Brasil,  nascido  em  7  de  Fevereiro  de  1980,  titular  do
passaporte n.º Ck 620185, com domicílio na Rua Nova Santa Cruz,
694, apartamento L, Centro, São Vítor, 4700 Braga, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  29  de  Outubro
de 2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  30  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

31 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 6762/2006 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 233/05  NUIPC
2694/05.1TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno
Miguel do Nascimento Pires, filho de José Manuel Pires e de Maria
de  Fátima  do  Nascimento  Pires,  natural  de  Coimbra,  Sé  Nova,
Coimbra,  nascido  em  7  de  Março  de  1980,  titular  do  bilhete  de
identidade  n.º 12179841,  com  domicílio  na  Rua  do  Santo,  sem
número,  Espinho,  3220-099  Miranda  do  Corvo,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  21  de  Dezembro
de 2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  17  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
figure como único  titular.

3  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de  Jus-
tiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6763/2006 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 283/05  NUIPC,
1292/05.4TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos
Manuel Araújo Ferreira Pinto, filho de Francisco Ferreira Pinto e
de  Maria  Alice  de  Araújo  Rodrigues  Pinto,  natural  de  Portugal,
Miragaia, Porto, nascido em 27 de Dezembro de 1973, divorciado,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 10330075,  com  domicílio  na
Urbanização Quinta das Heras, 133, habitação 247, 3.º, Canidelo,
Vila  Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novem-
bro, praticado em 16 de Novembro de 2004,  foi o mesmo decla-
rado  contumaz,  em  21  de  Março  de  2006,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que  caducará  com a  apresentação do  arguido  em  juízo ou  com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
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declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou em parte dos  seus bens, nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Jus-
tiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6764/2006 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 4678/04.8TDPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Eduardo Libério da Con-
ceição Silveira,  filho de José Braga Conceição Silveira e de Ma-
ria da Conceição, natural de Cova da Piedade, Almada, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 10 de Junho de 1967,  titular do
bilhete de  identidade n.º 9745079,  com domicílio na Rua Conse-
lheiro Lobato, 223, 2.º, direito, 4700 Braga, o qual  foi  em 14 de
Janeiro de 2005, acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97,  de 19 de Novembro,  praticado  em 17 de
Fevereiro  de  2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  14  de
Março de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com a  apresentação do  arguido  em  juízo ou  com a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal,  a  anulabilidade dos  negócios  jurí-
dicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou em parte dos  seus bens, nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

4  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Jus-
tiça, Abel Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6765/2006 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 83/03  NUIPC,
12114/01.5TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Sér-
gio  Alexandre  Moutinho  da  Silva,  filho  de  Artur  Aires  Marques
da Silva e de Hermínia da Conceição Moutinho da Silva, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 19 de Setembro de 1971, soltei-
ro,  titular  da  identificação  fiscal  n.º 188511776  e  do  bilhete  de
identidade n.º 9940610, com domicílio na Rua Almirante Cândido
dos  Reis,  38,  1.º,  esquerdo,  2040  Rio  Maior,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º 1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  23  de  Fevereiro
de 2001, por despacho de 17 de Março de 2006, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade
e  residência.

4  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Jus-
tiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6766/2006 — AP. — O Dr. Car-
los Cândido Barbosa Gama da Cunha Coutinho, juiz de direito do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 3645/04.6TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Sérgio Almeida Reis,  filho
de  José Genuíno dos Reis  e  de Margarida Almeida Reis,  natural
de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 5 de Dezembro
de 1979, solteiro, com domicílio na Rua Godinho, 524, 4450 Mato-
sinhos, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 22 de Novembro de 2003,  foi o mesmo declarado contumaz,

em 4 de Abril de 2006, nos  termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas.

5 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Carlos Cândido Bar-
bosa Gama da Cunha Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6767/2006 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 5138/96.4TAPRT,
pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Lígia  Maria  Oliveira
Esteves Vieira, filha de Fernando Elísio Cardoso Esteves e de Mer-
cedes Anunciação Oliveira Esteves, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 2 de Janeiro de 1972,  titular do bilhete de  identidade
n.º 9914932, com domicílio na Rua Fonte de Aguim, 97-A, Mada-
lena,  4405 Madalena,  por  se  encontrar  acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º,  n.º 1,  do Decreto-Lei n.º 454/91,  de 28 de Dezembro,
na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 316/97,  de  19  de Novem-
bro,  praticado  em  16  de  Junho  de  1996,  por  despacho  de  30  de
Março de 2006, proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

5  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de  Jus-
tiça,  Fernanda Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6768/2006 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º245/05  NUIPC
7466/04.8TDPRT, pendente neste Tribunal  contra o  arguido Sér-
gio Manuel Sotero Santos, filho de Jaime Caetano dos Santos e de
Maria Lucinda Sotero Rebocho, natural de Queluz, Sintra, de na-
cionalidade portuguesa,  nascido  em 2 de Setembro de 1970,  sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 10775129, com domicílio
na Rua D. António Barroso, 109, 2.º, Cedofeita, Porto, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  4  de  Setembro
de 2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  31  de  Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que
figure como único  titular.

5  de  Abril  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de  Jus-
tiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6769/2006 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro,  juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum  (tribunal  singular),  n.º 5635/04.0TDPRT,  pendente  neste
Tribunal contra a arguida Carla Marlene Domingos Dias Cabreiras,
filha de Carlos Dias Maia Cabreiras  e de Carla de  Jesus Domin-
gos Rola, natural de Paranhos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 18 de Setembro de 1982, solteira, titular da identifica-
ção fiscal n.º 223101923 e do bilhete de identidade n.º 12568327,
com domicílio no Bairro SSTB, 1, entrada 6, direito, São Victor,




